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DECRETO Nº 002, DE 18 DE JANEIRO DE 2024 
 

 
Regulamenta o § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação 
do agente de contratação e da equipe de apoio, o 
funcionamento da comissão de contratação e a atuação 
dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito da 
administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional do Município de CACIMBINHAS/AL, e 
da outras providencias. 

 
 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CACIMBINHAS/AL, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 25, inciso III, da Lei Orgânica deste Município, assim como, amparado pela 
Constituição Federal;  

 

CONSIDERANDO a publicação da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que 
trata da nova lei de Licitações Contratos Administrativos, estabelece normas gerais de licitação e 
contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

 
CONSIDERANDO que cabe ao Município definir, em norma própria, regras 

específicas para o cumprimento das determinações gerais previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, principalmente as relativas aos seus procedimentos, suas competências e sua organização 
interna; 

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com base no 
art. 6º, inc. V, art. 7º e art. 8º determina a designação de agentes públicos para o desempenho das 
funções necessárias a sua execução, conduzindo processos de licitação, dispensas e inexigibilidades 
e o que consta do processo administrativo, em vista a aplicabilidade da norma no âmbito da 
Administração Pública Municipal, e; 

 
CONSIDERANDO que, o inciso I, do Art. 176 da Lei Federal n°. 14.133/2021 

estabelece: "Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, 
contado da data de publicação desta Lei, para cumprimento: I - dos requisitos estabelecidos no art. 7° 
e no caput do art. 8° desta Lei;" 
 

DECRETA:  
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Objeto e Âmbito de Aplicação 
 

Art.1°. Este decreto estabelece regras e diretrizes para dispor sobre regras e diretrizes 
para a atuação do agente de contratação, do pregoeiro, da equipe de apoio, da comissão de 
contratação e dos gestores e fiscais de contratos de que trata o § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Município 
de CACIMBINHAS/AL.  

 

Parágrafo único. O disposto neste Decreto não prejudicará a previsão do interregno 
temporal disposto no art. 176, inciso I da Lei 14.133/2021, que trata de regra específica para 
municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes, de modo que a implementação das disposições do 
presente ato poderá ser implementada gradualmente, com o intuito de possibilitar à entidade e aos 
órgãos públicos a necessária adaptação. 
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Art.2º. Quando a Administração pública direta, autárquica e fundacional do Município 
de CACIMBINHAS/AL utilizar recursos da União oriundos de transferências voluntárias, poderão 
observar as disposições do Decreto Federal nº 11.246, de 27 de outubro de 2022.  

 
Art.3º. Para fins desse decreto considera-se: 
 
I. Agente de contratação: pessoa designada pela autoridade competente, entre 

servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da 
Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, 
dar impulso ao procedimento licitatório, conduzir a sessão pública e executar 
quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 
homologação; 

II. Autoridade competente: agente público dotado de poder de decisão no âmbito 
daquele processo administrativo, conforme atribuições estabelecidas pelo órgão e 
entidade; 

III. Comissão de contratação: conjunto de agentes públicos indicados pela 
Administração, em caráter permanente ou especial, com a função de receber, 
examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos 
auxiliares; 

IV. Equipe de apoio: conjunto de agentes públicos do órgão ou entidade que têm a 
função de auxiliar o agente de contratação, o pregoeiro ou a comissão de 
contratação nas etapas dos procedimentos licitatórios ou auxiliares sendo, em sua 
maioria, servidores ocupantes de cargo efetivo, preferencialmente pertencentes 
aos quadros permanentes do órgão ou da entidade promotora da licitação; 

V. Pregoeiro: denominação do agente de contratação nos casos da modalidade 
pregão. 

 
CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS 
 
Das designações 
 

Art.4º. A designação do agente de contratação, pregoeiro, equipe de apoio e comissão 
de contratação deverá observar os requisitos elencados nos incisos I, II e III, do art. 7º da Lei Federal 
nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

 
§1º. Será considerado apto para exercer as funções de agentes de contratação, o agente 

público aprovado em processo de gestão por competência, conforme art.7º da Lei 14.133/21 de 01 de 
abril de 2021. 

 

§2º. O Agente de Contratação, referido no inc. I, do art. 3º deste Decreto, será designado 
pela autoridade máxima da Administração Pública municipal, entre servidores efetivos ou 
empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública municipal até que seja 
realizado concurso público para provimento de específico cargo efetivo de Agente de Contratação. 

 
Art.5º. O agente público designado para o cumprimento do disposto neste Decreto 

deverá preencher os seguintes requisitos:  
 
I. ser servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da 

Administração Pública, no caso de agente de contratação, ou, preferencialmente 
efetivo, no caso das demais funções exercidas;  

II. ter atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuir formação compatível 
ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de governo 
criada e mantida pelo poder público; 
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III. não ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da 
Administração nem ter com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista e civil.  

 
§1º. Para fins do disposto no inciso III do caput, consideram-se contratados habituais as 

pessoas físicas e jurídicas cujo histórico recorrente de contratação com o órgão ou com a entidade 
evidencie significativa probabilidade de novas contratações.  

 
§2º. A vedação de que trata o inciso III do caput, incide sobre o agente público que atue 

em processo de contratação cujo objeto seja do mesmo ramo de atividade em que atue o licitante ou 
o contratado habitual com o qual haja o relacionamento.  

 
§3º. O agente público designado para atuar na área de licitações e contratos e o terceiro 

que auxilie a condução da contratação, na qualidade de integrante de equipe de apoio, de profissional 
especializado ou de funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, deverão 
observar as vedações previstas no art. 9º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

 
Art.6º. Fica vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em 

funções mais suscetíveis a riscos, em observância ao princípio da segregação de funções, de modo a 
reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.  

 
Parágrafo único. A aplicação do princípio da segregação de funções de que trata o 

caput será avaliada conforme a situação fática processual e poderá ser ressalvada, por decisão 
motivada, em razão:  

 
I. das características do caso concreto, tais como o valor e a complexidade do objeto 

da contratação;  
II. da consolidação das linhas de defesa; e  
III. da indisponibilidade para atuação de servidores com atribuições relacionadas a 

licitações e contratos.  
 
Art.7º. O agente de contratação, a equipe de apoio, a comissão de contratação e os 

gestores e fiscais de contratos serão apoiados pelas áreas de assessoramento jurídico e de controle 
interno para dirimir dúvidas e obter informações relevantes sobre a execução das suas funções.  

 

§1º. O auxílio de que trata o caput se dará por meio de orientações gerais ou em resposta 
a solicitações de apoio.  

 
§2º. A solicitação de auxílio ao órgão de assessoramento jurídico se dará por meio de 

consulta específica, que conterá, de forma clara e individualizada, a dúvida jurídica a ser dirimida.  
 
§3º. As manifestações apresentadas pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno devem ser avaliadas para corrigir, se for o caso, eventuais disfunções que possam 
comprometer a eficiência da medida que será adotada, observado o inciso VII do art. 50 da Lei nº 
9.784, de 29 de janeiro de 1999.  

 
Agente de Contratação 
 

Art.8º. O agente de contratação e seus respectivos substitutos serão designados pela 
autoridade máxima da Administração Pública Municipal, conforme o disposto no art. 8º da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e observados os requisitos estabelecidos no art. 4º deste Decreto.  

 
§1º. A competência para designação de que trata o caput pode ser delegada.  
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§2º. Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente de contratação 
poderá ser substituído por comissão de contratação formada por, no mínimo, 3 (três) membros, 
designados nos termos do disposto no caput deste artigo e no art. 4º deste Decreto.  

 
§3º. A autoridade competente poderá designar, em ato motivado, mais de um agente de 

contratação e deverá dispor sobre a forma de coordenação e de distribuição dos trabalhos entre eles. 
 
Equipe de Apoio 

 
Art.9º. A equipe de apoio e os seus respectivos substitutos serão designados pela 

autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou por quem as normas de organização administrativa 
indicarem, para auxiliar o agente de contratação ou a comissão de contratação na licitação, 
observados os requisitos estabelecidos no art. 4 deste Decreto. 

 
Parágrafo único.  A equipe de apoio poderá ser composta por terceiros contratados, 

observado o disposto no art. 13, do Decreto Federal nº 11.246, de 27 de outubro de 2022. 
 
CAPÍTULO III 
DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

 
Funcionamento da comissão de contratação 
 
Art.10º. A comissão de contratação, permanente ou especial, deverá atuar na condução 

dos seguintes procedimentos: 
 
I. receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares 

previstos no art. 78 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  
II. substituir o agente de contratação, observado o art. 6º desta Portaria, quando a 

licitação envolver a contratação de bens ou serviços especiais, desde que 
atendidos requisitos estabelecidos no art. 2º e no §2º do art. 5º desta Portaria;  

III. conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado, no que 
couber, o disposto no art. 2º desta Portaria; e  

IV. sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado 
e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação.  

 
Parágrafo único. Os membros da comissão de contratação, quando substituírem o 

agente de contratação, na forma do inciso I deste artigo, responderão solidariamente por todos os 
atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente 
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

 
Art.11º. Ato próprio da autoridade competente designará a comissão de contratação, 

permanente ou especial, que deverá ser formada por, no mínimo, 3 (três) membros, observados os 
requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
Art.12º. Na licitação na modalidade diálogo competitivo, que dispõe o inciso II do art. 

7º, a comissão será composta por pelo menos 3 (três) servidores efetivos ou empregados públicos 
pertencentes aos quadros permanentes da Administração, admitida a contratação de profissionais 
para assessoramento técnico da comissão. 

 
Parágrafo único. Poderá ser designada equipe de apoio para auxiliar a comissão de 

contratação. 
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Art.13º. Em licitação que envolva bens ou serviços especiais cujo objeto não seja 
rotineiramente contratado pela Administração, poderá ser contratado, por prazo determinado, 
serviço de empresa ou de profissional especializado para assessorar os agentes públicos 
responsáveis pela condução da licitação. 

 
Art.14º. Os membros da comissão de contratação responderão solidariamente por 

todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual 
divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a 
decisão. 

 
CAPÍTULO IV  
DOS GESTORES E FISCAIS DE CONTRATOS  
 
Sessão I 
Das atividades de gestão e fiscalização  
 
Art.15º. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser 

realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, e serão exercidas por agentes públicos, por 
equipe de fiscalização ou por agente público único, assegurada a distinção das atividades e o não 
comprometimento do desempenho das ações relacionadas à gestão do contrato.  

 
Art.16º. Na designação dos gestores e fiscais de contratos e dos respectivos 

substitutos, devem ser considerados a compatibilidade com as atribuições do cargo, a complexidade 
da fiscalização, o quantitativo de contratos por agente público e a sua capacidade para o 
desempenho das atividades.  

 
§1º. Para o exercício da função, o gestor e fiscais deverão ser cientificados 

expressamente da indicação e respectivas atribuições antes da formalização do ato de designação.  
 
§2º. A eventual necessidade de desenvolvimento de competências de agentes para fins 

de fiscalização e gestão contratual deverão ser evidenciadas no estudo técnico preliminar, e deverão 
ser sanadas, se for o caso, previamente à celebração do contrato, conforme dispõe o inciso X do § 
1º do art. 18 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

 

§3º. A gestão do contrato poderá ser exercida por setor determinado, conforme 
previsão regimental ou por designação da autoridade competente de que trata o art. 5º deste 
Decreto.  

 

§4º. Na hipótese do § 3º, o titular do setor responderá pelas decisões e pelas ações 
tomadas no seu âmbito de atuação.  

 
Art.17º. Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros 

contratados pela Administração, observado o disposto no art. 23 deste Decreto.  
 
Seção II  
Do Gestor do contrato  
 

Art. 18º. Cabe ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, 
ao seu substituto, em especial:  

 

I. coordenar as atividades relacionadas à fiscalização do contrato;  
II. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros 

contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que 
ultrapassarem a sua competência;  
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III. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
efeito de empenho de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de 
riscos eventuais problemas que obstarem o fluxo normal da liquidação e 
pagamento da despesa;  

IV. coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da 
documentação pertinente ao setor responsável pela formalização dos 
procedimentos de prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual 
aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;  

V. elaborar relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com as informações obtidas durante a 
execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades da 
Administração, podendo ser utilizado como insumo para a confecção dos 
estudos técnicos preliminares, termo de referência e projeto básico das novas 
contratações;  

VI. promover a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do 
contrato, com apoio do fiscal;  

VII. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal no 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;  

VIII. diligenciar para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções; e  

IX. realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências contratuais.  

 
Seção III  
Fiscal técnico 
 
Art.19º. Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e seus 

impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 
 
I. prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações 

pertinentes às suas competências; 
II. anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

III. emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou 
irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção; 

IV. informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

V. comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que 
possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

VI. fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições 
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, 
com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o 
pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar 
ao gestor de contrato para ratificação; 

VII. comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual; 
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VIII. participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do 
contrato, em conjunto com o fiscal administrativo e com o setorial, conforme o 
disposto no inciso VI do caput do art. 18; 

IX. auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 
documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto no 
inciso VII do caput do art. 18; e 

X. realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 22, 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter técnico. 

 
Seção IV 
Fiscal administrativo 
 
Art.20. Caberá ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e seus 

impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 
 
I. prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das 

tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à 
formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do 
empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

II. verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a 
solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

III. examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, observar o disposto em ato 
do Secretário de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital do Ministério da Economia; 

IV. atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao 
descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

V. participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do 
contrato, em conjunto com o fiscal técnico e com o setorial, conforme o disposto 
no inciso VI do caput do art. 18; 

VI. auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 
documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto no 
inciso VII do caput do art. 18; e 

VII. realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 25, 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter administrativo. 

 

Seção V 
Fiscal setorial 
 
Art.21. Caberá ao fiscal setorial do contrato e, nos seus afastamentos e seus 

impedimentos legais, ao seu substituto exercer as atribuições de que tratam o art. 19 e o art. 20. 
 
Seção VI 
Recebimento provisório e definitivo 
 
Art.22. O recebimento provisório ficará a cargo dos fiscais técnico, administrativo ou 

setorial e o recebimento definitivo, do gestor do contrato ou da comissão designada pela autoridade 
competente. 
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Parágrafo único. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório 
e definitivo serão definidos em regulamento ou no contrato, nos termos no disposto no § 3º do art. 
140 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
Seção VII  
Dos Terceiros Contratados  
 
Art.23º. Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os fiscais de 

contrato de que trata esta Portaria, deverão ser observadas as seguintes regras:  
 
I. a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva 

pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de 
compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e 
exclusiva de fiscal de contrato; e  

II. a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, 
nos limites das informações recebidas do terceiro contratado. 

 
CAPÍTULO V 
DA ATUAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 

 
Atuação do agente de contratação  

 
Art.24º. Caberá ao agente de contratação, em especial: 

 
I. tomar decisões em prol da boa condução da licitação e impulsionar o 

procedimento, inclusive demandar das áreas internas das unidades requisitantes o 
saneamento da fase preparatória, caso necessário;  

II. acompanhar os trâmites da licitação e, se for o caso, promover diligências para 
cumprimento do calendário de contratações, observado, ainda, o grau de prioridade 
da contratação; e  

III. conduzir e coordenar a sessão pública da licitação, mediante a promoção das 
seguintes ações:  

 
a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao 

edital e aos seus anexos, e requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração desses documentos, caso necessário;  

 
b) verificar a conformidade da proposta mais bem classificada nos certames com os 

requisitos estabelecidos no edital;  
 

c) verificar e julgar as condições de habilitação; 
 

d) sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;  
 

e) sanar erros ou falhas, quando for o caso, nos documentos de habilitação e nos 
documentos relativos aos procedimentos auxiliares previstos no art. 78 da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação;  
 

f) negociar, quando for o caso, condições mais vantajosas com o primeiro colocado;  
 
g) indicar o vencedor do certame;  
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h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e  
 
i) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de 

julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à autoridade 
superior para adjudicação e homologação.  

 
Parágrafo único. Para fins do acompanhamento de que trata o inciso II, o setor de 

contratações enviará relatório de riscos ao agente de contratações, que deverá impulsionar os 
processos constantes do plano de contratações anual com elevado risco de não efetivação da 
contratação até o término do exercício.  

 

Art.25º. O agente de contratação será auxiliado, na fase externa, por equipe de apoio e 
responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da 
equipe.  

 

Art.26º. A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater ao 
acompanhamento e às eventuais diligências para o bom fluxo da instrução processual.  

 
Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, o agente de contratação ou pregoeiro, 

está desobrigado da elaboração dos estudos preliminares, projetos e anteprojetos, termos de 
referência, pesquisas de preço e, preferencialmente, minutas de editais. 

 
Vedações 
 

Art.27º. É vedado ao agente de contratação ou pregoeiro, no âmbito das licitações em 
que for designado, atuar simultaneamente em funções que apresentem risco ao princípio de 
segregação de funções, a saber, entre outras: 
 

I. elaborar os documentos da fase preparatória ou se responsabilizar por eles, em 
especial:  

 
a) relatório analítico de pesquisa de preços – RAPP, e mapa comparativo de 

preços para definição do orçamento estimado. 
 

II. acompanhar ou fiscalizar a execução do contrato, se houver;  
III. autorizar a abertura do processo licitatório; 
IV. declarar a disponibilidade orçamentária e financeira; 
V. atribuir notas a quesitos de natureza qualitativa no julgamento por melhor técnica 

ou por técnica e preço, nos termos do inciso II do art. 37 da Lei nº 14.133, de 
2021; 

VI. adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
Art.28º. Ato próprio da autoridade competente designará os agentes de contratação ou 

pregoeiros e equipe de apoio em atuação no órgão ou entidade para um período determinado, 
admitidas reconduções, para que sejam alocados conforme a necessidade, sem prejuízo da 
designação específica em cada processo licitatório. 

 
§1º. A autoridade competente deverá designar ao menos um agente de contratação ou 

pregoeiro para cada licitação e sua formalização deverá ocorrer durante a fase preparatória. 
 
§2º. Excepcionalmente, servidores em contrato temporário ou ocupantes de cargo em 

comissão poderão ser designados como agentes de contratação ou pregoeiros, mediante justificativa 
fundamentada da autoridade competente, observado o que dispõe o art. 176, inciso I da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021. 
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CAPÍTULO VI  
DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art.29º. O agente de contratação, o pregoeiro e a comissão de contratação contarão 
com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das 
funções essenciais à execução do disposto neste decreto e na Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril 
de 2021. 

Art.30º. Compete à Prefeitura Municipal de CACIMBINHAS/AL, desenvolver ações 
e iniciativas que visem à capacitação e à formação dos agentes de contratação, pregoeiros, equipes 
de apoio e comissões de contratação. 

 
Art.31º. O Grupo de Trabalho Intersetorial - GTI poderá expedir orientações 

complementares, solucionar casos omissos e disponibilizar materiais de apoio para a execução dos 
procedimentos de que trata esse decreto. 

 
Parágrafo único. Os órgãos e entidades da Administração direta, autárquica ou 

fundacional, no âmbito de sua competência, poderão expedir normas internas relativas aos 
procedimentos operacionais a serem observados na atuação na área de licitações e contratos do 
agente de contratação, do pregoeiro, da equipe de apoio e da comissão de contratação, desde que 
observadas as disposições deste decreto. 

 
Art.32º. Este decreto entra em vigor após a data da sua publicação. 

 
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

Cacimbinhas/AL, 18 de janeiro de 2024. 
 

assinatura digital 

 

Hugo Wanderley Caju 
Prefeito 

 

 

CERTTDÃO DE PUBLICAÇÃO, REGISTRO E ARQUIVAMENTO 
 

Certifico para os devidos fins, que o presente Decreto foi publicado, 
registrado e arquivado na Secretaria de Administração do Município de 

Cacimbinhas/AL, em 18/01/2024. 
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privado, inscrita no CNPJ/MF nº 44.634.189/0001-40, com sede na 
Rua Hélio Pradines, 639, Ponta Verde, Maceió(AL), CEP 57.035-220, 
doravante denominado CONTRATADO, neste ato representado pelo 
Sr.(a) CLAUDIO ARAUJO DE ALBUQUERQUE, portador da 
Carteira de identidade RG nº 1587988 SCJDS/AL, e inscrita no 
CPF/MF nº 077.101.794-44, com fulcro na inteligência do artigo 75, 
inciso II da Lei 14.133/2021, ficando a mesma, regulamente 
convocada para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, 
dentro do prazo e nas condições previstas do artigo 90, caput, da Lei 
n.º 14.133/21.
  
Publica-se e Cumpra-se. 
  
Cacimbinhas/AL, 21 de fevereiro de 2024. 
  
HUGO WANDERLEY CAJU

Prefeito  
Publicado por:

Savyo Itallo Souza Vanderley 
Código Identificador:790B155D 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 001, DE 18 DE JANEIRO DE 2024. 

Dispõe sobre as consignações facultativas em folha 

de pagamento dos servidores ativos e inativos da 

administração pública direta e indireta do poder 

executivo do município de Cacimbinhas.

  
O PREFEITO(A) DO MUNICÍPIO DE Cacimbinhas, Estado de 
Alagoas, usando das atribuições que lhes são conferidas pela Lei 
Orgânica do Município, 
  
DECRETA:
  
Art. 1º – Este Decreto autoriza o Município de Cacimbinhas a 
celebrar convênio com instituições financeiras para a concessão de 
empréstimos e financiamentos a servidores públicos municipais e 
agentes políticos, mediante desconto em folha de pagamento de 
valores por eles devidos e previamente contratados, devendo haver 
autorização expressa nesse sentido nos contratos supra referenciados. 
  
Parágrafo Único – para os efeitos deste decreto, considera-se: 
  
1 – Contratante: o município de Cacimbinhas, assim qualificado como 
Pessoa Jurídica de Direito Público Interno; 
  
2 – Servidor público municipal: ocupantes de cargos efetivos da 
prefeitura municipal e da câmara municipal, das autarquias e 
fundações públicas, nos termos do Art. 37, inciso IX, da Constituição 
Federal; 
  
3 – Agentes políticos: os ocupantes de cargos eletivos no âmbito do 
Poder Executivo e Poder Legislativo; 
  
4 – Instituição consignatária: a instituição financeira autorizada a 
conceder empréstimo ou financiamento mencionado no caput do Art. 
1º; 
  
5 – Verbas rescisórias: as importâncias devidas em dinheiro pelo 
contratante ao servidor público municipal ou agente político em razão 
de rescisão de seu contrato de trabalho ou término do mandato eletivo 
por qualquer motivo. 
  
Art. 2º – As autorizações constantes dos contratos referentes a 
empréstimos e financiamentos indicados no caput do artigo anterior 
serão de caráter irrevogável e irretratável, desde que assim previsto 
nos respectivos contratos. 
  
Parágrafo 1º – o limite somatório dos descontos objeto das 
autorizações contempladas por este Decreto não poderá, em hipótese 
alguma, ultrapassar 30% (trinta por cento) do vencimento bruto do 
servidor público municipal. 
  

Parágrafo 2º – o prazo máximo de contratação será de, até, 120 
meses. 
  
Art. 3º – Cabe ao contratante informar, no demonstrativo de 
pagamento do servidor, de forma discriminada, o valor do desconto 
mensal decorrente de cada operação de empréstimo ou financiamento, 
bem como os custos operacionais, se optar por cobrá-los. 

Art. 4º – Para a realização das operações referidas neste decreto, deve 
o servidor municipal ou agente público optar por instituição 
consignatária que tenha firmado acordo com o Contratante, ficando 
este último obrigado a proceder aos descontos e repasses contratados e 
autorizados pelo servidor ao agente público. 
  
Art. 5º – Até o integral pagamento do empréstimo ou financiamento, 
as autorizações dos descontos somente poderão ser canceladas 
mediante prévia aquiescência da instituição consignatária e do 
empregado. 
  
Art. 6º – Em caso de rescisão do contrato de trabalho do servidor 
antes do término da amortização do empréstimo, serão mantidos os 
prazos e encargos originalmente previstos, cabendo ao servidor ou o 
agente político efetuar o pagamento mensal das prestações 
diariamente a instituição consignatária, ficando claro que no momento 
da rescisão, deverá ser observado pelo Contratante os descontos 
percentuais de 30% sobre as verbas rescisórias de seus Servidores 
Públicos Municipais. 

Art. 7º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPAR-SE. 
  
HUGO WANDERLEY CAJU

Prefeito 
Publicado por:

Jose Fagner Targino Barbosa 
Código Identificador:98383B77 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 002, DE 18 DE JANEIRO DE 2024 

Regulamenta o § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, para dispor sobre as regras para a 
atuação do agente de contratação e da equipe de 
apoio, o funcionamento da comissão de contratação e 
a atuação dos gestores e fiscais de contratos, no 
âmbito da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional do Município de 
CACIMBINHAS/AL, e da outras providencias. 

  
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CACIMBINHAS/AL, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 25, inciso III, da Lei Orgânica 
deste Município, assim como, amparado pela Constituição Federal; 
  
CONSIDERANDO a publicação da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, que trata da nova lei de Licitações Contratos 
Administrativos, estabelece normas gerais de licitação e contratação 
para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
  
CONSIDERANDO que cabe ao Município definir, em norma 
própria, regras específicas para o cumprimento das determinações 
gerais previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
principalmente as relativas aos seus procedimentos, suas 
competências e sua organização interna; 
  
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, com base no art. 6º, inc. V, art. 7º e art. 8º determina a 
designação de agentes públicos para o desempenho das funções 
necessárias a sua execução, conduzindo processos de licitação, 
dispensas e inexigibilidades e o que consta do processo 
administrativo, em vista a aplicabilidade da norma no âmbito da 
Administração Pública Municipal, e;  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 002, DE 18 DE JANEIRO DE 2024 

Regulamenta o § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, para dispor sobre as regras para a 
atuação do agente de contratação e da equipe de 
apoio, o funcionamento da comissão de contratação e 
a atuação dos gestores e fiscais de contratos, no 
âmbito da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional do Município de 
CACIMBINHAS/AL, e da outras providencias. 

  
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CACIMBINHAS/AL, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 25, inciso III, da Lei Orgânica 
deste Município, assim como, amparado pela Constituição Federal; 
  
CONSIDERANDO a publicação da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, que trata da nova lei de Licitações Contratos 
Administrativos, estabelece normas gerais de licitação e contratação 
para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
  
CONSIDERANDO que cabe ao Município definir, em norma 
própria, regras específicas para o cumprimento das determinações 
gerais previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
principalmente as relativas aos seus procedimentos, suas 
competências e sua organização interna; 
  
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, com base no art. 6º, inc. V, art. 7º e art. 8º determina a 
designação de agentes públicos para o desempenho das funções 
necessárias a sua execução, conduzindo processos de licitação, 
dispensas e inexigibilidades e o que consta do processo 
administrativo, em vista a aplicabilidade da norma no âmbito da 
Administração Pública Municipal, e;  
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CONSIDERANDO que, o inciso I, do Art. 176 da Lei Federal n°. 
14.133/2021 estabelece: "Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) 
habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de 
publicação desta Lei, para cumprimento: I - dos requisitos 
estabelecidos no art. 7° e no caput do art. 8° desta Lei;" 
  
DECRETA: 

CAPÍTULO I
  
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
Objeto e Âmbito de Aplicação
  
Art.1°. Este decreto estabelece regras e diretrizes para dispor sobre 
regras e diretrizes para a atuação do agente de contratação, do 
pregoeiro, da equipe de apoio, da comissão de contratação e dos 
gestores e fiscais de contratos de que trata o § 3º do art. 8º da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública 
direta, autárquica e fundacional do Município de 
CACIMBINHAS/AL. 
  
Parágrafo único. O disposto neste Decreto não prejudicará a previsão 
do interregno temporal disposto no art. 176, inciso I da Lei 
14.133/2021, que trata de regra específica para municípios com até 
20.000 (vinte mil) habitantes, de modo que a implementação das 
disposições do presente ato poderá ser implementada gradualmente, 
com o intuito de possibilitar à entidade e aos órgãos públicos a 
necessária adaptação. 
  
Art.2º. Quando a Administração pública direta, autárquica e 
fundacional do Município de CACIMBINHAS/AL utilizar recursos 
da União oriundos de transferências voluntárias, poderão observar as 
disposições do Decreto Federal nº 11.246, de 27 de outubro de 2022. 
  
Art.3º. Para fins desse decreto considera-se: 
  
I. Agente de contratação: pessoa designada pela autoridade 
competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos 
quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, 
acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento 
licitatório, conduzir a sessão pública e executar quaisquer outras 
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 
homologação; 
  
II. Autoridade competente: agente público dotado de poder de decisão 
no âmbito daquele processo administrativo, conforme atribuições 
estabelecidas pelo órgão e entidade; 

III. Comissão de contratação: conjunto de agentes públicos indicados 
pela Administração, em caráter permanente ou especial, com a função 
de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos 
procedimentos auxiliares; 
  
IV. Equipe de apoio: conjunto de agentes públicos do órgão ou 
entidade que têm a função de auxiliar o agente de contratação, o 
pregoeiro ou a comissão de contratação nas etapas dos procedimentos 
licitatórios ou auxiliares sendo, em sua maioria, servidores ocupantes 
de cargo efetivo, preferencialmente pertencentes aos quadros 
permanentes do órgão ou da entidade promotora da licitação; 
  
V. Pregoeiro: denominação do agente de contratação nos casos da 
modalidade pregão. 
  
CAPÍTULO II
  
DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS
  
Das designações
  
Art.4º. A designação do agente de contratação, pregoeiro, equipe de 
apoio e comissão de contratação deverá observar os requisitos 
elencados nos incisos I, II e III, do art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 
01 de abril de 2021. 
  

§1º. Será considerado apto para exercer as funções de agentes de 
contratação, o agente público aprovado em processo de gestão por 
competência, conforme art.7º da Lei 14.133/21 de 01 de abril de 2021. 
  
§2º. O Agente de Contratação, referido no inc. I, do art. 3º deste 
Decreto, será designado pela autoridade máxima da Administração 
Pública municipal, entre servidores efetivos ou empregados públicos 
dos quadros permanentes da Administração Pública municipal até que 
seja realizado concurso público para provimento de específico cargo 
efetivo de Agente de Contratação. 
  
Art.5º. O agente público designado para o cumprimento do disposto 
neste Decreto deverá preencher os seguintes requisitos: 
  
I. ser servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes 
da Administração Pública, no caso de agente de contratação, ou, 
preferencialmente efetivo, no caso das demais funções exercidas; 
  
II. ter atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuir 
formação compatível ou qualificação atestada por certificação 
profissional emitida por escola de governo criada e mantida pelo 
poder público; 
  
III. não ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados 
habituais da Administração nem ter com eles vínculo de parentesco, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. 

§1º. Para fins do disposto no inciso III do caput, consideram-se 
contratados habituais as pessoas físicas e jurídicas cujo histórico 
recorrente de contratação com o órgão ou com a entidade evidencie 
significativa probabilidade de novas contratações. 
  
§2º. A vedação de que trata o inciso III do caput, incide sobre o agente 
público que atue em processo de contratação cujo objeto seja do 
mesmo ramo de atividade em que atue o licitante ou o contratado 
habitual com o qual haja o relacionamento. 
  
§3º. O agente público designado para atuar na área de licitações e 
contratos e o terceiro que auxilie a condução da contratação, na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, de profissional 
especializado ou de funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica, deverão observar as vedações previstas no 
art. 9º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
  
Art.6º. Fica vedada a designação do mesmo agente público para 
atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, em 
observância ao princípio da segregação de funções, de modo a reduzir 
a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na 
respectiva contratação. 
  
Parágrafo único. A aplicação do princípio da segregação de funções 
de que trata o caput será avaliada conforme a situação fática 
processual e poderá ser ressalvada, por decisão motivada, em razão: 
  
I. das características do caso concreto, tais como o valor e a 
complexidade do objeto da contratação; 
  
II. da consolidação das linhas de defesa; e 
  
III. da indisponibilidade para atuação de servidores com atribuições 
relacionadas a licitações e contratos. 
  
Art.7º. O agente de contratação, a equipe de apoio, a comissão de 
contratação e os gestores e fiscais de contratos serão apoiados pelas 
áreas de assessoramento jurídico e de controle interno para dirimir 
dúvidas e obter informações relevantes sobre a execução das suas 
funções. 
  
§1º. O auxílio de que trata o caput se dará por meio de orientações 
gerais ou em resposta a solicitações de apoio. 
  

CONSIDERANDO que, o inciso I, do Art. 176 da Lei Federal n°. 
14.133/2021 estabelece: "Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) 
habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de 
publicação desta Lei, para cumprimento: I - dos requisitos 
estabelecidos no art. 7° e no caput do art. 8° desta Lei;" 
  
DECRETA: 

CAPÍTULO I
  
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
Objeto e Âmbito de Aplicação
  
Art.1°. Este decreto estabelece regras e diretrizes para dispor sobre 
regras e diretrizes para a atuação do agente de contratação, do 
pregoeiro, da equipe de apoio, da comissão de contratação e dos 
gestores e fiscais de contratos de que trata o § 3º do art. 8º da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública 
direta, autárquica e fundacional do Município de 
CACIMBINHAS/AL. 
  
Parágrafo único. O disposto neste Decreto não prejudicará a previsão 
do interregno temporal disposto no art. 176, inciso I da Lei 
14.133/2021, que trata de regra específica para municípios com até 
20.000 (vinte mil) habitantes, de modo que a implementação das 
disposições do presente ato poderá ser implementada gradualmente, 
com o intuito de possibilitar à entidade e aos órgãos públicos a 
necessária adaptação. 
  
Art.2º. Quando a Administração pública direta, autárquica e 
fundacional do Município de CACIMBINHAS/AL utilizar recursos 
da União oriundos de transferências voluntárias, poderão observar as 
disposições do Decreto Federal nº 11.246, de 27 de outubro de 2022. 
  
Art.3º. Para fins desse decreto considera-se: 
  
I. Agente de contratação: pessoa designada pela autoridade 
competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos 
quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, 
acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento 
licitatório, conduzir a sessão pública e executar quaisquer outras 
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 
homologação; 
  
II. Autoridade competente: agente público dotado de poder de decisão 
no âmbito daquele processo administrativo, conforme atribuições 
estabelecidas pelo órgão e entidade; 

III. Comissão de contratação: conjunto de agentes públicos indicados 
pela Administração, em caráter permanente ou especial, com a função 
de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos 
procedimentos auxiliares; 
  
IV. Equipe de apoio: conjunto de agentes públicos do órgão ou 
entidade que têm a função de auxiliar o agente de contratação, o 
pregoeiro ou a comissão de contratação nas etapas dos procedimentos 
licitatórios ou auxiliares sendo, em sua maioria, servidores ocupantes 
de cargo efetivo, preferencialmente pertencentes aos quadros 
permanentes do órgão ou da entidade promotora da licitação; 
  
V. Pregoeiro: denominação do agente de contratação nos casos da 
modalidade pregão. 
  
CAPÍTULO II
  
DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS
  
Das designações
  
Art.4º. A designação do agente de contratação, pregoeiro, equipe de 
apoio e comissão de contratação deverá observar os requisitos 
elencados nos incisos I, II e III, do art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 
01 de abril de 2021. 
  

§1º. Será considerado apto para exercer as funções de agentes de 
contratação, o agente público aprovado em processo de gestão por 
competência, conforme art.7º da Lei 14.133/21 de 01 de abril de 2021. 
  
§2º. O Agente de Contratação, referido no inc. I, do art. 3º deste 
Decreto, será designado pela autoridade máxima da Administração 
Pública municipal, entre servidores efetivos ou empregados públicos 
dos quadros permanentes da Administração Pública municipal até que 
seja realizado concurso público para provimento de específico cargo 
efetivo de Agente de Contratação. 
  
Art.5º. O agente público designado para o cumprimento do disposto 
neste Decreto deverá preencher os seguintes requisitos: 
  
I. ser servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes 
da Administração Pública, no caso de agente de contratação, ou, 
preferencialmente efetivo, no caso das demais funções exercidas; 
  
II. ter atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuir 
formação compatível ou qualificação atestada por certificação 
profissional emitida por escola de governo criada e mantida pelo 
poder público; 
  
III. não ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados 
habituais da Administração nem ter com eles vínculo de parentesco, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. 

§1º. Para fins do disposto no inciso III do caput, consideram-se 
contratados habituais as pessoas físicas e jurídicas cujo histórico 
recorrente de contratação com o órgão ou com a entidade evidencie 
significativa probabilidade de novas contratações. 
  
§2º. A vedação de que trata o inciso III do caput, incide sobre o agente 
público que atue em processo de contratação cujo objeto seja do 
mesmo ramo de atividade em que atue o licitante ou o contratado 
habitual com o qual haja o relacionamento. 
  
§3º. O agente público designado para atuar na área de licitações e 
contratos e o terceiro que auxilie a condução da contratação, na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, de profissional 
especializado ou de funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica, deverão observar as vedações previstas no 
art. 9º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
  
Art.6º. Fica vedada a designação do mesmo agente público para 
atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, em 
observância ao princípio da segregação de funções, de modo a reduzir 
a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na 
respectiva contratação. 
  
Parágrafo único. A aplicação do princípio da segregação de funções 
de que trata o caput será avaliada conforme a situação fática 
processual e poderá ser ressalvada, por decisão motivada, em razão: 
  
I. das características do caso concreto, tais como o valor e a 
complexidade do objeto da contratação; 
  
II. da consolidação das linhas de defesa; e 
  
III. da indisponibilidade para atuação de servidores com atribuições 
relacionadas a licitações e contratos. 
  
Art.7º. O agente de contratação, a equipe de apoio, a comissão de 
contratação e os gestores e fiscais de contratos serão apoiados pelas 
áreas de assessoramento jurídico e de controle interno para dirimir 
dúvidas e obter informações relevantes sobre a execução das suas 
funções. 
  
§1º. O auxílio de que trata o caput se dará por meio de orientações 
gerais ou em resposta a solicitações de apoio. 
  



Alagoas , 22 de Fevereiro de 2024   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XI | Nº 2242 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                13 

§2º. A solicitação de auxílio ao órgão de assessoramento jurídico se 
dará por meio de consulta específica, que conterá, de forma clara e 
individualizada, a dúvida jurídica a ser dirimida. 
  
§3º. As manifestações apresentadas pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno devem ser avaliadas para corrigir, se for 
o caso, eventuais disfunções que possam comprometer a eficiência da 
medida que será adotada, observado o inciso VII do art. 50 da Lei nº 
9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
  
Agente de Contratação  
Art.8º. O agente de contratação e seus respectivos substitutos serão 
designados pela autoridade máxima da Administração Pública 
Municipal, conforme o disposto no art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, e observados os requisitos estabelecidos no art. 4º deste 
Decreto. 
  
§1º. A competência para designação de que trata o caput pode ser 
delegada. 
  
§2º. Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente 
de contratação poderá ser substituído por comissão de contratação 
formada por, no mínimo, 3 (três) membros, designados nos termos do 
disposto no caput deste artigo e no art. 4º deste Decreto. 
  
§3º. A autoridade competente poderá designar, em ato motivado, mais 
de um agente de contratação e deverá dispor sobre a forma de 
coordenação e de distribuição dos trabalhos entre eles. 
  
Equipe de Apoio
  
Art.9º. A equipe de apoio e os seus respectivos substitutos serão 
designados pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou por 
quem as normas de organização administrativa indicarem, para 
auxiliar o agente de contratação ou a comissão de contratação na 
licitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 4 deste 
Decreto. 
  
Parágrafo único. A equipe de apoio poderá ser composta por 
terceiros contratados, observado o disposto no art. 13, do Decreto 
Federal nº 11.246, de 27 de outubro de 2022. 
  
CAPÍTULO III
  
DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
  
Funcionamento da comissão de contratação
  
Art.10º. A comissão de contratação, permanente ou especial, deverá 
atuar na condução dos seguintes procedimentos: 
  
I. receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos 
auxiliares previstos no art. 78 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
  
II. substituir o agente de contratação, observado o art. 6º desta 
Portaria, quando a licitação envolver a contratação de bens ou 
serviços especiais, desde que atendidos requisitos estabelecidos no art. 
2º e no §2º do art. 5º desta Portaria; 
  
III. conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, 
observado, no que couber, o disposto no art. 2º desta Portaria; e 
  
IV. sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos 
de habilitação e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
  
Parágrafo único. Os membros da comissão de contratação, quando 
substituírem o agente de contratação, na forma do inciso I deste 
artigo, responderão solidariamente por todos os atos praticados pela 
comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual 
divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em 
que houver sido tomada a decisão. 
  

Art.11º. Ato próprio da autoridade competente designará a comissão 
de contratação, permanente ou especial, que deverá ser formada por, 
no mínimo, 3 (três) membros, observados os requisitos estabelecidos 
no art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
  
Art.12º. Na licitação na modalidade diálogo competitivo, que dispõe 
o inciso II do art. 7º, a comissão será composta por pelo menos 3 
(três) servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos 
quadros permanentes da Administração, admitida a contratação de 
profissionais para assessoramento técnico da comissão. 
  
Parágrafo único. Poderá ser designada equipe de apoio para auxiliar 
a comissão de contratação. 
  
Art.13º. Em licitação que envolva bens ou serviços especiais cujo 
objeto não seja rotineiramente contratado pela Administração, poderá 
ser contratado, por prazo determinado, serviço de empresa ou de 
profissional especializado para assessorar os agentes públicos 
responsáveis pela condução da licitação. 
  
Art.14º. Os membros da comissão de contratação responderão 
solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado 
o membro que expressar posição individual divergente fundamentada 
e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a 
decisão. 
  
CAPÍTULO IV 
  
DOS GESTORES E FISCAIS DE CONTRATOS 
  
Sessão I
Das atividades de gestão e fiscalização 
  
Art.15º. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual 
devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, e 
serão exercidas por agentes públicos, por equipe de fiscalização ou 
por agente público único, assegurada a distinção das atividades e o 
não comprometimento do desempenho das ações relacionadas à 
gestão do contrato. 
  
Art.16º. Na designação dos gestores e fiscais de contratos e dos 
respectivos substitutos, devem ser considerados a compatibilidade 
com as atribuições do cargo, a complexidade da fiscalização, o 
quantitativo de contratos por agente público e a sua capacidade para o 
desempenho das atividades. 
  
§1º. Para o exercício da função, o gestor e fiscais deverão ser 
cientificados expressamente da indicação e respectivas atribuições 
antes da formalização do ato de designação. 
  
§2º. A eventual necessidade de desenvolvimento de competências de 
agentes para fins de fiscalização e gestão contratual deverão ser 
evidenciadas no estudo técnico preliminar, e deverão ser sanadas, se 
for o caso, previamente à celebração do contrato, conforme dispõe o 
inciso X do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
  
§3º. A gestão do contrato poderá ser exercida por setor determinado, 
conforme previsão regimental ou por designação da autoridade 
competente de que trata o art. 5º deste Decreto. 
  
§4º. Na hipótese do § 3º, o titular do setor responderá pelas decisões e 
pelas ações tomadas no seu âmbito de atuação. 
  
Art.17º. Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados 
por terceiros contratados pela Administração, observado o disposto no 
art. 23 deste Decreto. 
  
Seção II 
Do Gestor do contrato 
  
Art. 18º. Cabe ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e 
impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:
  
I. coordenar as atividades relacionadas à fiscalização do contrato;  

§2º. A solicitação de auxílio ao órgão de assessoramento jurídico se 
dará por meio de consulta específica, que conterá, de forma clara e 
individualizada, a dúvida jurídica a ser dirimida. 
  
§3º. As manifestações apresentadas pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno devem ser avaliadas para corrigir, se for 
o caso, eventuais disfunções que possam comprometer a eficiência da 
medida que será adotada, observado o inciso VII do art. 50 da Lei nº 
9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
  
Agente de Contratação  
Art.8º. O agente de contratação e seus respectivos substitutos serão 
designados pela autoridade máxima da Administração Pública 
Municipal, conforme o disposto no art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, e observados os requisitos estabelecidos no art. 4º deste 
Decreto. 
  
§1º. A competência para designação de que trata o caput pode ser 
delegada. 
  
§2º. Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente 
de contratação poderá ser substituído por comissão de contratação 
formada por, no mínimo, 3 (três) membros, designados nos termos do 
disposto no caput deste artigo e no art. 4º deste Decreto. 
  
§3º. A autoridade competente poderá designar, em ato motivado, mais 
de um agente de contratação e deverá dispor sobre a forma de 
coordenação e de distribuição dos trabalhos entre eles. 
  
Equipe de Apoio
  
Art.9º. A equipe de apoio e os seus respectivos substitutos serão 
designados pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou por 
quem as normas de organização administrativa indicarem, para 
auxiliar o agente de contratação ou a comissão de contratação na 
licitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 4 deste 
Decreto. 
  
Parágrafo único. A equipe de apoio poderá ser composta por 
terceiros contratados, observado o disposto no art. 13, do Decreto 
Federal nº 11.246, de 27 de outubro de 2022. 
  
CAPÍTULO III
  
DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
  
Funcionamento da comissão de contratação
  
Art.10º. A comissão de contratação, permanente ou especial, deverá 
atuar na condução dos seguintes procedimentos: 
  
I. receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos 
auxiliares previstos no art. 78 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
  
II. substituir o agente de contratação, observado o art. 6º desta 
Portaria, quando a licitação envolver a contratação de bens ou 
serviços especiais, desde que atendidos requisitos estabelecidos no art. 
2º e no §2º do art. 5º desta Portaria; 
  
III. conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, 
observado, no que couber, o disposto no art. 2º desta Portaria; e 
  
IV. sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos 
de habilitação e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
  
Parágrafo único. Os membros da comissão de contratação, quando 
substituírem o agente de contratação, na forma do inciso I deste 
artigo, responderão solidariamente por todos os atos praticados pela 
comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual 
divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em 
que houver sido tomada a decisão. 
  

Art.11º. Ato próprio da autoridade competente designará a comissão 
de contratação, permanente ou especial, que deverá ser formada por, 
no mínimo, 3 (três) membros, observados os requisitos estabelecidos 
no art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
  
Art.12º. Na licitação na modalidade diálogo competitivo, que dispõe 
o inciso II do art. 7º, a comissão será composta por pelo menos 3 
(três) servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos 
quadros permanentes da Administração, admitida a contratação de 
profissionais para assessoramento técnico da comissão. 
  
Parágrafo único. Poderá ser designada equipe de apoio para auxiliar 
a comissão de contratação. 
  
Art.13º. Em licitação que envolva bens ou serviços especiais cujo 
objeto não seja rotineiramente contratado pela Administração, poderá 
ser contratado, por prazo determinado, serviço de empresa ou de 
profissional especializado para assessorar os agentes públicos 
responsáveis pela condução da licitação. 
  
Art.14º. Os membros da comissão de contratação responderão 
solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado 
o membro que expressar posição individual divergente fundamentada 
e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a 
decisão. 
  
CAPÍTULO IV 
  
DOS GESTORES E FISCAIS DE CONTRATOS 
  
Sessão I
Das atividades de gestão e fiscalização 
  
Art.15º. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual 
devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, e 
serão exercidas por agentes públicos, por equipe de fiscalização ou 
por agente público único, assegurada a distinção das atividades e o 
não comprometimento do desempenho das ações relacionadas à 
gestão do contrato. 
  
Art.16º. Na designação dos gestores e fiscais de contratos e dos 
respectivos substitutos, devem ser considerados a compatibilidade 
com as atribuições do cargo, a complexidade da fiscalização, o 
quantitativo de contratos por agente público e a sua capacidade para o 
desempenho das atividades. 
  
§1º. Para o exercício da função, o gestor e fiscais deverão ser 
cientificados expressamente da indicação e respectivas atribuições 
antes da formalização do ato de designação. 
  
§2º. A eventual necessidade de desenvolvimento de competências de 
agentes para fins de fiscalização e gestão contratual deverão ser 
evidenciadas no estudo técnico preliminar, e deverão ser sanadas, se 
for o caso, previamente à celebração do contrato, conforme dispõe o 
inciso X do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
  
§3º. A gestão do contrato poderá ser exercida por setor determinado, 
conforme previsão regimental ou por designação da autoridade 
competente de que trata o art. 5º deste Decreto. 
  
§4º. Na hipótese do § 3º, o titular do setor responderá pelas decisões e 
pelas ações tomadas no seu âmbito de atuação. 
  
Art.17º. Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados 
por terceiros contratados pela Administração, observado o disposto no 
art. 23 deste Decreto. 
  
Seção II 
Do Gestor do contrato 
  
Art. 18º. Cabe ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e 
impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:
  
I. coordenar as atividades relacionadas à fiscalização do contrato;  
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II. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos 
terceiros contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
  
III. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para efeito de empenho de despesa e pagamento, devendo 
anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o 
fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa; 
  
IV. coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio 
da documentação pertinente ao setor responsável pela formalização 
dos procedimentos de prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, 
eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros; 
  
V. elaborar relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 
3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com as 
informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de 
aprimoramento das atividades da Administração, podendo ser 
utilizado como insumo para a confecção dos estudos técnicos 
preliminares, termo de referência e projeto básico das novas 
contratações; 
  
VI. promover a atualização contínua do relatório de riscos durante a 
gestão do contrato, com apoio do fiscal; 
  
VII. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo 
fiscal no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações; 
  
VIII. diligenciar para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções; e 
  
IX. realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 
contratuais. 
  
Seção III 
Fiscal técnico
  
Art.19º. Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos 
e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 
  
I. prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com 
informações pertinentes às suas competências; 
  
II. anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados; 
  
III. emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer 
inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para 
a correção; 
  
IV. informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem a sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso; 
  
V. comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer 
ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
estabelecidas; 
  
VI. fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as 
condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a administração, com a conferência das notas fiscais e das 
documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que 
certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato 
para ratificação; 
  

VII. comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 
ou à prorrogação contratual; 
  
VIII. participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de 
gestão do contrato, em conjunto com o fiscal administrativo e com o 
setorial, conforme o disposto no inciso VI do caput do art. 18; 
  
IX. auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na 
elaboração do documento comprobatório da avaliação realizada na 
fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VII do caput do art. 18; e 
  
X. realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no 
art. 22, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico. 
  
Seção IV
Fiscal administrativo
  
Art.20. Caberá ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus 
afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em 
especial: 
  
I. prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a 
realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos 
relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de 
termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e 
ao acompanhamento de garantias e glosas; 
  
II. verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
com a solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário; 
  
III. examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, 
trabalhistas e previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, 
observar o disposto em ato do Secretário de Gestão da Secretaria 
Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia; 
  
IV. atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 
  
V. participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de 
gestão do contrato, em conjunto com o fiscal técnico e com o setorial, 
conforme o disposto no inciso VI do caput do art. 18; 
  
VI. auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na 
elaboração do documento comprobatório da avaliação realizada na 
fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VII do caput do art. 18; e 
  
VII. realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido 
no art. 25, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 
das exigências de caráter administrativo. 
  
Seção V
Fiscal setorial
  
Art.21. Caberá ao fiscal setorial do contrato e, nos seus afastamentos 
e seus impedimentos legais, ao seu substituto exercer as atribuições de 
que tratam o art. 19 e o art. 20. 
  
Seção VI
Recebimento provisório e definitivo
  
Art.22. O recebimento provisório ficará a cargo dos fiscais técnico, 
administrativo ou setorial e o recebimento definitivo, do gestor do 
contrato ou da comissão designada pela autoridade competente. 
  
Parágrafo único. Os prazos e os métodos para a realização dos 
recebimentos provisório e definitivo serão definidos em regulamento 

II. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos 
terceiros contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
  
III. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para efeito de empenho de despesa e pagamento, devendo 
anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o 
fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa; 
  
IV. coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio 
da documentação pertinente ao setor responsável pela formalização 
dos procedimentos de prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, 
eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros; 
  
V. elaborar relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 
3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com as 
informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de 
aprimoramento das atividades da Administração, podendo ser 
utilizado como insumo para a confecção dos estudos técnicos 
preliminares, termo de referência e projeto básico das novas 
contratações; 
  
VI. promover a atualização contínua do relatório de riscos durante a 
gestão do contrato, com apoio do fiscal; 
  
VII. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo 
fiscal no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações; 
  
VIII. diligenciar para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções; e 
  
IX. realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 
contratuais. 
  
Seção III 
Fiscal técnico
  
Art.19º. Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos 
e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 
  
I. prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com 
informações pertinentes às suas competências; 
  
II. anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados; 
  
III. emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer 
inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para 
a correção; 
  
IV. informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem a sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso; 
  
V. comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer 
ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
estabelecidas; 
  
VI. fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as 
condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a administração, com a conferência das notas fiscais e das 
documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que 
certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato 
para ratificação; 
  

VII. comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 
ou à prorrogação contratual; 
  
VIII. participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de 
gestão do contrato, em conjunto com o fiscal administrativo e com o 
setorial, conforme o disposto no inciso VI do caput do art. 18; 
  
IX. auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na 
elaboração do documento comprobatório da avaliação realizada na 
fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VII do caput do art. 18; e 
  
X. realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no 
art. 22, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico. 
  
Seção IV
Fiscal administrativo
  
Art.20. Caberá ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus 
afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em 
especial: 
  
I. prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a 
realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos 
relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de 
termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e 
ao acompanhamento de garantias e glosas; 
  
II. verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
com a solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário; 
  
III. examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, 
trabalhistas e previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, 
observar o disposto em ato do Secretário de Gestão da Secretaria 
Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia; 
  
IV. atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 
  
V. participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de 
gestão do contrato, em conjunto com o fiscal técnico e com o setorial, 
conforme o disposto no inciso VI do caput do art. 18; 
  
VI. auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na 
elaboração do documento comprobatório da avaliação realizada na 
fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VII do caput do art. 18; e 
  
VII. realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido 
no art. 25, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 
das exigências de caráter administrativo. 
  
Seção V
Fiscal setorial
  
Art.21. Caberá ao fiscal setorial do contrato e, nos seus afastamentos 
e seus impedimentos legais, ao seu substituto exercer as atribuições de 
que tratam o art. 19 e o art. 20. 
  
Seção VI
Recebimento provisório e definitivo
  
Art.22. O recebimento provisório ficará a cargo dos fiscais técnico, 
administrativo ou setorial e o recebimento definitivo, do gestor do 
contrato ou da comissão designada pela autoridade competente. 
  
Parágrafo único. Os prazos e os métodos para a realização dos 
recebimentos provisório e definitivo serão definidos em regulamento 
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ou no contrato, nos termos no disposto no § 3º do art. 140 da Lei nº 
14.133, de 2021.  
Seção VII 
Dos Terceiros Contratados 
  
Art.23º. Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e 
subsidiar os fiscais de contrato de que trata esta Portaria, deverão ser 
observadas as seguintes regras: 
  
I. a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade 
civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações 
prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não 
poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; e 
  
II. a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal 
do contrato, nos limites das informações recebidas do terceiro 
contratado. 
  
CAPÍTULO V
  
DA ATUAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO
  
Atuação do agente de contratação 
  
Art.24º. Caberá ao agente de contratação, em especial: 
  
I. tomar decisões em prol da boa condução da licitação e impulsionar 
o procedimento, inclusive demandar das áreas internas das unidades 
requisitantes o saneamento da fase preparatória, caso necessário; 
  
II. acompanhar os trâmites da licitação e, se for o caso, promover 
diligências para cumprimento do calendário de contratações, 
observado, ainda, o grau de prioridade da contratação; e 
  
III. conduzir e coordenar a sessão pública da licitação, mediante a 
promoção das seguintes ações: 
  
a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 
esclarecimentos ao edital e aos seus anexos, e requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos, caso 
necessário; 
  
b) verificar a conformidade da proposta mais bem classificada nos 
certames com os requisitos estabelecidos no edital; 
  
c)verificar e julgar as condições de habilitação; 
  
d) sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 
  
e) sanar erros ou falhas, quando for o caso, nos documentos de 
habilitação e nos documentos relativos aos procedimentos auxiliares 
previstos no art. 78 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação; 
  
f) negociar, quando for o caso, condições mais vantajosas com o 
primeiro colocado; 
  
g) indicar o vencedor do certame; 
  
h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
  
i) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as 
fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, à autoridade superior para adjudicação e 
homologação. 
  
Parágrafo único. Para fins do acompanhamento de que trata o inciso 
II, o setor de contratações enviará relatório de riscos ao agente de 
contratações, que deverá impulsionar os processos constantes do 
plano de contratações anual com elevado risco de não efetivação da 
contratação até o término do exercício. 
  

Art.25º. O agente de contratação será auxiliado, na fase externa, por 
equipe de apoio e responderá individualmente pelos atos que praticar, 
salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. 
  
Art.26º. A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve 
se ater ao acompanhamento e às eventuais diligências para o bom 
fluxo da instrução processual. 
  
Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, o agente de 
contratação ou pregoeiro, está desobrigado da elaboração dos estudos 
preliminares, projetos e anteprojetos, termos de referência, pesquisas 
de preço e, preferencialmente, minutas de editais. 
  
Vedações
  
Art.27º. É vedado ao agente de contratação ou pregoeiro, no âmbito 
das licitações em que for designado, atuar simultaneamente em 
funções que apresentem risco ao princípio de segregação de funções, a 
saber, entre outras: 
  
I. elaborar os documentos da fase preparatória ou se responsabilizar 
por eles, em especial: 
  
a) relatório analítico de pesquisa de preços – RAPP, e mapa 
comparativo de preços para definição do orçamento estimado. 
  
II. acompanhar ou fiscalizar a execução do contrato, se houver; 
  
III. autorizar a abertura do processo licitatório; 
  
IV. declarar a disponibilidade orçamentária e financeira; 
  
V. atribuir notas a quesitos de natureza qualitativa no julgamento por 
melhor técnica ou por técnica e preço, nos termos do inciso II do art. 
37 da Lei nº 14.133, de 2021; 
  
VI. adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
  
Art.28º. Ato próprio da autoridade competente designará os agentes 
de contratação ou pregoeiros e equipe de apoio em atuação no órgão 
ou entidade para um período determinado, admitidas reconduções, 
para que sejam alocados conforme a necessidade, sem prejuízo da 
designação específica em cada processo licitatório. 
  
§1º. A autoridade competente deverá designar ao menos um agente de 
contratação ou pregoeiro para cada licitação e sua formalização 
deverá ocorrer durante a fase preparatória. 
  
§2º. Excepcionalmente, servidores em contrato temporário ou 
ocupantes de cargo em comissão poderão ser designados como 
agentes de contratação ou pregoeiros, mediante justificativa 
fundamentada da autoridade competente, observado o que dispõe o 
art. 176, inciso I da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
  
CAPÍTULO VI 
  
DISPOSIÇÕES FINAIS
  
Art.29º. O agente de contratação, o pregoeiro e a comissão de 
contratação contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno para o desempenho das funções 
essenciais à execução do disposto neste decreto e na Lei Federal nº. 
14.133, de 01 de abril de 2021. 
  
Art.30º. Compete à Prefeitura Municipal de CACIMBINHAS/AL, 
desenvolver ações e iniciativas que visem à capacitação e à formação 
dos agentes de contratação, pregoeiros, equipes de apoio e comissões 
de contratação. 
  
Art.31º. O Grupo de Trabalho Intersetorial - GTI poderá expedir 
orientações complementares, solucionar casos omissos e 
disponibilizar materiais de apoio para a execução dos procedimentos 
de que trata esse decreto. 
  

ou no contrato, nos termos no disposto no § 3º do art. 140 da Lei nº 
14.133, de 2021.  
Seção VII 
Dos Terceiros Contratados 
  
Art.23º. Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e 
subsidiar os fiscais de contrato de que trata esta Portaria, deverão ser 
observadas as seguintes regras: 
  
I. a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade 
civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações 
prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não 
poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; e 
  
II. a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal 
do contrato, nos limites das informações recebidas do terceiro 
contratado. 
  
CAPÍTULO V
  
DA ATUAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO
  
Atuação do agente de contratação 
  
Art.24º. Caberá ao agente de contratação, em especial: 
  
I. tomar decisões em prol da boa condução da licitação e impulsionar 
o procedimento, inclusive demandar das áreas internas das unidades 
requisitantes o saneamento da fase preparatória, caso necessário; 
  
II. acompanhar os trâmites da licitação e, se for o caso, promover 
diligências para cumprimento do calendário de contratações, 
observado, ainda, o grau de prioridade da contratação; e 
  
III. conduzir e coordenar a sessão pública da licitação, mediante a 
promoção das seguintes ações: 
  
a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 
esclarecimentos ao edital e aos seus anexos, e requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos, caso 
necessário; 
  
b) verificar a conformidade da proposta mais bem classificada nos 
certames com os requisitos estabelecidos no edital; 
  
c)verificar e julgar as condições de habilitação; 
  
d) sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 
  
e) sanar erros ou falhas, quando for o caso, nos documentos de 
habilitação e nos documentos relativos aos procedimentos auxiliares 
previstos no art. 78 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação; 
  
f) negociar, quando for o caso, condições mais vantajosas com o 
primeiro colocado; 
  
g) indicar o vencedor do certame; 
  
h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
  
i) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as 
fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, à autoridade superior para adjudicação e 
homologação. 
  
Parágrafo único. Para fins do acompanhamento de que trata o inciso 
II, o setor de contratações enviará relatório de riscos ao agente de 
contratações, que deverá impulsionar os processos constantes do 
plano de contratações anual com elevado risco de não efetivação da 
contratação até o término do exercício. 
  

Art.25º. O agente de contratação será auxiliado, na fase externa, por 
equipe de apoio e responderá individualmente pelos atos que praticar, 
salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. 
  
Art.26º. A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve 
se ater ao acompanhamento e às eventuais diligências para o bom 
fluxo da instrução processual. 
  
Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, o agente de 
contratação ou pregoeiro, está desobrigado da elaboração dos estudos 
preliminares, projetos e anteprojetos, termos de referência, pesquisas 
de preço e, preferencialmente, minutas de editais. 
  
Vedações
  
Art.27º. É vedado ao agente de contratação ou pregoeiro, no âmbito 
das licitações em que for designado, atuar simultaneamente em 
funções que apresentem risco ao princípio de segregação de funções, a 
saber, entre outras: 
  
I. elaborar os documentos da fase preparatória ou se responsabilizar 
por eles, em especial: 
  
a) relatório analítico de pesquisa de preços – RAPP, e mapa 
comparativo de preços para definição do orçamento estimado. 
  
II. acompanhar ou fiscalizar a execução do contrato, se houver; 
  
III. autorizar a abertura do processo licitatório; 
  
IV. declarar a disponibilidade orçamentária e financeira; 
  
V. atribuir notas a quesitos de natureza qualitativa no julgamento por 
melhor técnica ou por técnica e preço, nos termos do inciso II do art. 
37 da Lei nº 14.133, de 2021; 
  
VI. adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
  
Art.28º. Ato próprio da autoridade competente designará os agentes 
de contratação ou pregoeiros e equipe de apoio em atuação no órgão 
ou entidade para um período determinado, admitidas reconduções, 
para que sejam alocados conforme a necessidade, sem prejuízo da 
designação específica em cada processo licitatório. 
  
§1º. A autoridade competente deverá designar ao menos um agente de 
contratação ou pregoeiro para cada licitação e sua formalização 
deverá ocorrer durante a fase preparatória. 
  
§2º. Excepcionalmente, servidores em contrato temporário ou 
ocupantes de cargo em comissão poderão ser designados como 
agentes de contratação ou pregoeiros, mediante justificativa 
fundamentada da autoridade competente, observado o que dispõe o 
art. 176, inciso I da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
  
CAPÍTULO VI 
  
DISPOSIÇÕES FINAIS
  
Art.29º. O agente de contratação, o pregoeiro e a comissão de 
contratação contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno para o desempenho das funções 
essenciais à execução do disposto neste decreto e na Lei Federal nº. 
14.133, de 01 de abril de 2021. 
  
Art.30º. Compete à Prefeitura Municipal de CACIMBINHAS/AL, 
desenvolver ações e iniciativas que visem à capacitação e à formação 
dos agentes de contratação, pregoeiros, equipes de apoio e comissões 
de contratação. 
  
Art.31º. O Grupo de Trabalho Intersetorial - GTI poderá expedir 
orientações complementares, solucionar casos omissos e 
disponibilizar materiais de apoio para a execução dos procedimentos 
de que trata esse decreto. 
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Parágrafo único. Os órgãos e entidades da Administração direta, 
autárquica ou fundacional, no âmbito de sua competência, poderão 
expedir normas internas relativas aos procedimentos operacionais a 
serem observados na atuação na área de licitações e contratos do 
agente de contratação, do pregoeiro, da equipe de apoio e da comissão 
de contratação, desde que observadas as disposições deste decreto. 
  
Art.32º. Este decreto entra em vigor após a data da sua publicação. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
Cacimbinhas/AL, 18 de janeiro de 2024. 
  
HUGO WANDERLEY CAJU

Prefeito 
Publicado por:

Jose Fagner Targino Barbosa 
Código Identificador:07AE07D6 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 003, DE 18 DE JANEIRO DE 2024 

Nomeia servidores e servidoras para, sem prejuízo 
das atribuições em suas respectivas unidades de 
lotação, atuarem como Agentes de Contratação nos 
procedimentos regidos pela Lei Federal nº 14.133, de 
1º de abril de 2021 e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CACIMBINHAS/AL, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 25, inciso III, da Lei Orgânica 
deste Município, assim como, amparado pela Constituição Federal; 
  
CONSIDERANDO que, a Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 abril de 
2021, que trata da nova lei de Licitações Contratos Administrativos, 
estabelece normas gerais de licitação e contratação para as 
Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
  
CONSIDERANDO que, o disposto nos incisos L e LX do art. 6º, 
bem como no artigo 8º, da Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 abril de 
2021, dispõe sobre as regras e diretrizes de atuação do Agente de 
Contratação e Equipe de Apoio. 
  
CONSIDERANDOque, o Decreto nº 002/2024, de 18 de janeiro de 
2024, do Gabinete do Prefeito, estabeleceu, em norma própria, regras 
específicas para as atribuições e demais disposições das funções do 
agente de contratação, pregoeiro, equipe de apoio e comissão de 
contratação nos termos de aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021, de 
01 abril de 2021, no âmbito da Administração Pública Municipal; 
  
CONSIDERANDOque, o agente de contratação é a pessoa designada 
por ato específico da autoridade competente, entre servidores efetivos 
do quadro permanente da Administração Pública, para tomar decisões, 
acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento 
licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom 
andamento do certame até a homologação; 
  
CONSIDERANDOque, a comissão de contratação é o conjunto de 
agentes públicos indicados pela Administração, em caráter 
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar 
documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares; 
  
CONSIDERANDO que, o Art. 7° da Lei Federal n°. 14.133/2021 
estabelece: "Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou 
a quem as normas de organização administrativa indicarem, promover 
gestão por competências e designar agentes públicos para o 
desempenho das funções essenciais à execução desta Lei (...)"; 

CONSIDERANDO que, o inciso I, do Art. 176 da Lei Federal n°. 
14.133/2021 estabelece: "Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) 
habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de 
publicação desta Lei, para cumprimento: I - dos requisitos 
estabelecidos no art. 7° e no caput do art. 8° desta Lei;" 
  

CONSIDERANDO que, o Município, ainda não possui servidores, 
efetivos ou empregados públicos do quadro permanente, com 
formação e conhecimentos técnicos adequados para o desempenho das 
funções a serem designadas através desta portaria; 
  
CONSIDERANDO que, o disposto neste Decreto não prejudicará a 
previsão do interregno temporal disposto no inciso I, do Art. 176 da 
Lei Federal n°. 14.133/2021, que trata de regra específica para 
municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes, de modo que a 
implementação das disposições do presente ato poderá ser 
implementada gradualmente, com o intuito de possibilitar à entidade e 
aos órgãos públicos a necessária adaptação, e; 
  
CONSIDERANDOos princípios que regem a Administração Pública, 
em especial os da legalidade, transparência e publicidade. 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º - Nomear-se-á os servidores abaixo para, sem prejuízo das 
atribuições laborais em suas respectivas unidades de lotação, atuarem 
como Agentes de Contratação nos procedimentos regidos pela Lei nº 
14.133/2021. 
  
I. SAVYO ITALLO SOUZA VANDERLEY – CPF ***.261.314-
**
  
Parágrafo único. O agente de contratação nomeado por este decreto, 
será responsável, entre outras atribuições, pela operacionalização, 
condução e julgamento das dispensas eletrônicas no Portal de 
Compras do Governo Federal. 
  
Art.2º. Somente em licitações na modalidade pregão, o agente de 
contratação nomeado por este decreto será designado pregoeiro, 
conforme o disposto no art. 8º, §5º da Lei 14.133/21. 
  
Art.3º. Nomear-se-á os servidores abaixo relacionados para, sob a 
presidência do primeiro, comporem a Comissão Permanente de 
Contratação deste Município, na qualidade de membros titulares: 
  
I. EDSON ALVES RIBEIRO – CPF ***.651.664-**
II. JOSE CLODOALDO DOS SANTOS – CPF ***.419.964-**
III. ADIEL DE ALBUQUERQUE FERREIRA – CPF 
***.448.004-** 
  
Art.4º. Nomear-se-á como membros da equipe de apoio aos Agentes 
de Contratação: 
  
I. EDSON ALVES RIBEIRO – CPF ***.651.664-**
II. JOSE CLODOALDO DOS SANTOS – CPF ***.419.964-**
III. ADIEL DE ALBUQUERQUE FERREIRA – CPF 
***.448.004-**
  
Art. 5º - As nomeações em epígrafe terão caráterpermanente, até que 
outro ato as modifique ou as revogue. 
  
Art. 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.
  
Cacimbinhas/AL, 18 de janeiro de 2024. 
  
HUGO WANDERLEY CAJU

Prefeito 
Publicado por:

Jose Fagner Targino Barbosa 
Código Identificador:DAC1F70B 

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE 

LICITAÇÃO 
O MUNICÍPIO DE CAMPESTRE 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades da Administração direta, 
autárquica ou fundacional, no âmbito de sua competência, poderão 
expedir normas internas relativas aos procedimentos operacionais a 
serem observados na atuação na área de licitações e contratos do 
agente de contratação, do pregoeiro, da equipe de apoio e da comissão 
de contratação, desde que observadas as disposições deste decreto. 
  
Art.32º. Este decreto entra em vigor após a data da sua publicação. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
Cacimbinhas/AL, 18 de janeiro de 2024. 
  
HUGO WANDERLEY CAJU

Prefeito 
Publicado por:

Jose Fagner Targino Barbosa 
Código Identificador:07AE07D6 


